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cursinho
gratuito na 
DPU/SP 

PÁG.04

DPU/SP impede que estrangeiro seja 
expulso para país afetado pelo Ebola
Direitos dos Estrangeiros . Após recomendação ao Ministério da Justiça e aplicação de Habeas Corpus, DPU conquista 
liberdade de estrangeiro com expulsão decretada ao seu país de origem, Nigéria, onde há epidemia do vírus.  PÁG.03

DPU sugere flexibilização 
de critérios no Mais 
Médicos para refugiados
Recomendação tem como 
objetivo fazer com que vítimas de 
perseguição em seus países possam 
trabalhar no programa.   PÁG.02

LEIA ESTA 
EDIÇÃO NO 

CELULAR

DPU pede preservação da 
identidade de pessoas com 
suspeita de ebola no país
Recomendação enviada ao 
Ministério de Saúde pede que 
agentes mantenham sigilo, pois 
doentes podem evitar pedido de 
ajuda temendo a exposição.  PÁG.02

Justiça determina fornecimento 
gratuito de Canabidiol no TO 
após ação movida pela DPU

Vitória na Saúde. Criança de três anos portadora de má-formação cerebral receberá 
o remédio, cuja matéria-prima é a planta da qual também é extraída a maconha, que 
depende para tratamento.  PÁG.02

Justiça autoriza levantamento 
integral de PIS à mãe de 
portador de esquizofrenia
PIS para Saúde. Assistida obteve direito a sacar a quantia 
em razão da vulnerabilidade do filho pela doença, 
após DPU recorrer à sentença que a negou.  PÁG.03
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ve estimulando que pessoas 
eventualmente contaminadas 
deixem de informar as suas 
condições físicas com medo e 
receio de uma retaliação, pre-
conceito e exposição desarra-
zoada de sua imagem e honra”. 
Segundo a DPU, nos Estados 
Unidos, na França e na Espa-
nha, os nomes dos pacientes só 
foram divulgados após a con-
firmação do diagnóstico.

Para a instituição, os ve-
ículos de comunicação no 
Brasil têm plena liberdade de 
informação jornalística, mas é 
preciso ter responsabilidade. 

DPU recomenda preservação da identidade 
de pessoas com suspeita de Ebola no Brasil
Sem pânico. Recomendação enviada ao Ministério de Saúde pede que agentes mantenham sigilo da identidade, 
pois pessoas com a doença podem evitar pedido de ajuda temendo a exposição.

A Defensoria Pública da 
União (DPU), por meio do Gru-
po de Trabalho de Migrações e 
Refúgio, enviou ofício ao Mi-
nistério da Saúde, na sexta-feira 
(17), recomendando que oriente 
seus agentes a manter o sigilo 
da identidade e da imagem de 
pessoas suspeitas de infecção 
do vírus ebola no Brasil. No 
documento, também é sugeri-
do que o Ministério oriente a 
imprensa sobre como proceder 
nesses casos.

A manifestação foi enviada 
após a mídia divulgar que um 
refugiado de origem africana 

foi internado no Estado do Pa-
raná com suspeita de estar com 
o vírus. Entre os motivos para 
manter o sigilo está a possibili-
dade de a exposição fazer com 
que as pessoas que possam ter 
a doença deixem de pedir ajuda.

De acordo com o documen-
to, “mostra-se imperioso que 
se preservem os direitos fun-
damentais de qualquer pessoa 
suspeita de estar contaminada 
pelo vírus, notadamente pelo 
fato de ser suspeita, ou seja, de 
não ter sido confirmada a con-
taminação, e ainda, para evitar 
pânico na sociedade, inclusi-

DPU conquista fornecimento 
gratuito de Canabidiol no TO

A Justiça Federal do Tocan-
tins obrigou o Poder Público a 
fornecer gratuitamente o me-
dicamento Canabidiol a uma 
criança de três anos. A decisão 
foi proferida na segunda-fei-
ra (20) em decorrência de ação 
movida pela Defensoria Pública 
da União (DPU). O Canabidiol 
tem como matéria prima a plan-
ta Cannabis Sativa, da qual tam-
bém é extraída a maconha.

O defensor responsável pelo 
caso, João Félix de Oliveira 
Borges, alegou que a “ausência 
ou a demora na obtenção des-
ta medicação implica graves 
consequências ao quadro clíni-
co da autora, uma vez que ela 
encontra-se em iminente risco 
de morte”. A criança é porta-
dora de malformação cerebral, 

hidrocefalia congênita e sofre 
mais de dez crises epilépticas 
por dia.

Ele também explicou que o 
medicamento é necessário por 
“não existir medicação similar 
substituta disponível, uma vez 
que todos os tratamentos con-
vencionais mostraram-se inefi-
cazes”.  Sobre o uso da Cannabis 
Sativa na fórmula do medica-
mento, o defensor argumenta que 
“em sua composição não está 
presente a substância Tetrahi-
drocannabinol (THC), esta sim 
responsável pelos efeitos como 
euforia, despersonalização, dis-
torção sensorial, alucinações, 
delírios e outros, buscados por 
usuários de drogas ilícitas”.

“A substância Canabidiol 
- CBD vem sendo alvo de es-

tudos constantes com relação 
à sua eficácia no tratamento de 
problemas neurológicos e vem 
obtendo grandes resultados nes-
te sentido, sendo um poderoso 
anti-inflamatório, hipotensor, 
ansiolítico, anticonvulsivo, an-
tidepressivo e antipsicótico, 
atuando inclusive em doenças 
neurodegenerativas, como o 
Mal de Alzheimer (atualmente 
incurável) e em epilepsias de di-
fícil controle”, acrescentou João 
Félix na ação.

O juiz responsável pelo caso 
concedeu antecipação de tutela 
e determinou que a União e o 
Estado do Tocantins devem for-
necer o medicamento em cinco 
dias, sob pena de multa diária 
de R$ 200 para cada um dos de-
mandados.

A DPU enviou, em setem-
bro, recomendação à Secreta-
ria de Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde, do Minis-
tério da Saúde, para que refu-
giados possam ser aceitos no 
programa Mais Médicos sem 
a exigência de comprovante de 
situação regular na esfera cri-
minal do país de origem. O ob-
jetivo é fazer com que pessoas 
vítimas de perseguição em seus 
países não sejam impedidas de 
trabalhar no programa.

No documento, a DPU, por 
meio do Grupo de Trabalho de 
Migrações e Refúgio, argumen-
ta que os refugiados não contam 
com a proteção de seu país de 
origem e não podem ter acesso 
aos seus próprios documentos 
oficiais. De acordo com o arti-
go 43 da Lei 9.474/97, à pessoa 
refugiada deve ser flexibilizada 
a necessidade de apresentação 
de documentos emitidos por seu 
país de origem ou por represen-
tações diplomáticas e consulares.

Outra solicitação sugere o 
afastamento da exigência de 

comprovação de que o país de 
origem ou de habilitação tenha 
índice igual ou superior a 1,8 
médicos/mil habitantes, tendo 
em vista a impossibilidade de 
voltar a praticar medicina em 
seu país de origem.

Segundo a DPU, “conside-
ra-se refugiada toda pessoa que, 
devido a fundados temores de 
perseguição em razão de raça, 
religião, nacionalidade, perten-
cimento a grupo social específi-
co ou opinião política não pode 
ou não quer regressar a ele; ou 
devido a grave e generalizada 
violação de direitos humanos, 
é obrigado a deixar seu país de 
nacionalidade para buscar refú-
gio em outro país”.

 A DPU compõe o Comitê 
Nacional para Refugiados (Co-
nare), vinculado ao Ministério 
da Justiça, órgão colegiado que 
reúne segmentos representati-
vos da área governamental, da 
sociedade civil e das Nações 
Unidas. Entre suas atribuições 
está a assistência jurídica a pes-
soas refugiadas.

O sigilo sobre os nomes das 
pessoas com suspeita da do-
ença tem como base o artigo 
10 da Lei 6.259/75. De acordo 
com a norma legal, “a notifi-
cação compulsória de casos 
de doenças tem caráter sigi-
loso, obrigando nesse sentido 
as autoridades sanitárias que a 
tenham recebido”.

A Defensoria Pública da 
União oferece assistência jurí-
dica gratuita a pessoas que não 
podem pagar por um advogado. 
Entre suas atribuições está a 
assistência a refugiados estran-
geiros no Brasil. 

Flexibilização de critérios no 
Mais Médicos para refugiados
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Justiça autoriza levantamento de PIS 
à mãe de portador de esquizofrenia
Dignidade em primeiro lugar. Assistida obteve direito a sacar a quantia em razão da vulnerabilidade do filho pela 
doença, após Defensoria Pública da União recorrer à sentença que a negou.

A Justiça autorizou em favor 
da assistida L.A.M. o levanta-
mento integral e atualizado de  
rendimentos da conta vincula-
da ao Programa de Integração  
Social (PIS) de seu filho, por-
tador de esquizofrenia, após  
DPU recorrer à sentença que o 
negou. Assim, a assistida po-
derá sacar o valor de R$752,32 
em razão da  vulnerabilidade 
do jovem pela doença.

A sentença da Justiça Fede-
ral de São Paulo havia determi-
nado improcedente o pedido,  
considerando que a invalidez 
do filho não é hipótese  con-
templada em lei para movi-
mentação do saldo do PIS. A  
DPU/SP recorreu   da decisão, 
afirmando que o filho não pos-
sui condições  de trabalho para 

DPU obtém liminar para impedir expulsão 
de estrangeiro a país afetado pelo Ebola

A Defensoria Pública da 
União em São Paulo, após impe-
trar Habeas Corpus no Tribunal 
Regional Federal da 3ª edição, 
obteve liminar para colocar em 
liberdade um estrangeiro que 
estava com expulsão decretada 
ao seu país de origem, Nigéria, 
onde há epidemia do vírus Ebo-
la. Após a decisão do TRF3 na 
noite do dia 15, a Polícia Fede-
ral foi comunicada e o assistido, 
que estava prestes a ser levado 
pela PF para embarcar para a Ni-
géria, foi colocado em liberdade.

A DPU expediu, no mês de 
agosto, uma recomendação ao 
Ministério de Justiça (MJ) para 
que fosse suspensa temporaria-
mente a expulsão de imigrantes 
para países afetados pelo vírus. 
No entanto, mediante a ausên-
cia de resposta do MJ, foram 
adotadas medidas judiciais ur-

gentes para que fosse impedida 
a expulsão do assistido nigeria-
no, prevista para ser efetivada 
no dia 16 de outubro.

A decisão do desembargador 
Paulo Fontes, da 5ª Turma do 
TRF3, levou em consideração 
que a questão trata dos direitos 
fundamentais e se reveste de ca-
ráter humanitário. “A Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS) já 
caracterizou a epidemia de ebola 
como uma emergência de saúde 
severa e aguda, desta sorte não 
se pode olvidar que é de conhe-
cimento público a gravidade do 
surto desta doença em certos pa-
íses da África, incluindo a Nigé-
ria, país de origem do paciente”, 
afirmou o desembargador.

A opinião da defensora pú-
blica federal Fabiana Galera 
Severo, titular do 2º Ofício de 
Direitos Humanos, Tutela Co-

letiva e Migrações da DPU/SP 
e autora da ação, coaduna com 
a decisão do desembargador: 
“É inadmissível que o Estado 
Brasileiro continue promoven-
do a expulsão de estrangeiros 
a países afetados pelo Ebola. 
Essas expulsões não podem ser 
efetivadas”, afirmou a defenso-
ra, conduzindo para o fato de 
que o governo deve agir com 
cautela e preservação mínima 
da vida e da segurança da po-
pulação estrangeira. “Apesar 
dos esforços da Defensoria Pú-
blica da União na tentativa de 
uma solução extrajudicial do 
problema, o Ministério da Jus-
tiça não tomou nenhuma medi-
da até o momento para evitar a 
expulsão do assistido, não ten-
do restado outra alternativa se-
não levar o fato ao Poder Judi-
ciário”, completou a defensora.

Expulsão suspensa. Após recomendação ao Ministério da Justiça e aplicação de Habeas Corpus, DPU conquista liberdade 
de estrangeiro com expulsão decretada ao seu país de origem, Nigéria, onde há epidemia do vírus.

prover a sua subsistência, in-
clusive seu  tratamento médico 
– informações que estão  res-
paldadas no laudo anexado aos 
autos, elaborado pelo  médico 
perito oficial.

Por meio do laudo, foi cons-
tatado que o filho não possuía 
condição, no grau da  esquizo-
frenia que é portada por ele, de 
trabalho e de  prover o sustento 
de seu tratamento médico. Além 
disso,  foi sustentado pelo laudo 
que a condição do filho coloca-
va a família em  clara situação 
de risco social, aliada a doença 
pela  precariedade financeira 
que se encontravam.

Após alegação de que a as-
sistida se encontra em situação 
de miserabilidade e que  pre-
tende obter o levantamento dos 

valores depositados na  conta 
vinculada ao PIS para custear 
despesas do filho com  doença 
psiquiátrica grave, o requeri-
mento obteve autorização, vis-
to que as  hipóteses de saque 
tanto do PIS quanto do FGTS 
têm por  objetivo suprir neces-
sidades do trabalhador em mo-
mentos  específicos, tais como 
na aquisição da moradia, no  
desemprego involuntário e em 
caso de doenças graves, ou seja, 
com fundamento na dignidade 
da pessoa humana, conforme 
decidiram em unanimidade os 
juízes  presentes ao julgamento.

Atuou no caso junto à 4ª 
Turma Recursal da Seção Judi-
ciária de São Paulo o defensor 
público federal João  Paulo de 
Campos Dorini.
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ordens de serviço

aniversariantes dE NOVEMBRo

◊	 ADEMAR SIQUEIRA THOMAZ.	 ----------------	 06/11

◊	 André Luis Rodrigues 		  ----------------	 08/11

◊	 JAQUELINE MARTINS		  ----------------	 09/11

◊	 Alan Rafael Zortea da Silva	 ----------------	 26/11

nº125
nº126
nº127

(16/10/2014)  Férias - Novembro de 2014

(16/10/2014) Compensação por trabalho no Sefras (GT-Rua) e 
CECON: Dra. Camila Taliberti

(16/10/2014) Escala de Plantão de Atendimento de 
Novembro de 2014

nº131
nº132
nº133

(22/10/2014) Participação no Curso de Formação UNODC:
Dra Daniela Muscari Scacchetti

(24/10/2014) Compensação por trabalho no Sefras (GT-Rua):
Dra. Daniele de Souza Osório

Biblioteca da unidade recebe novos 
exemplares de revistas técnicas

A Biblioteca da Defensoria 
Pública da União em São Pau-
lo (DPU/SP) recebeu em seu 
acervo, neste mês, o 2º Volume 
da Revista Consultoria Técni-
co-Legislativa (SGP. 5), publi-
cado pela Câmara Municipal 
de São Paulo. A obra apresenta 
um conjunto de trabalhos de-
senvolvidos pelas três equipes 
das áreas que compõem a Con-
sultoria Técnico-Legislativa 
(SGP. 5): Assessoria e Consul-

toria de Administração Públi-
ca, Assessoria e Consultoria de 
Urbanismo e Meio Ambiente 
e Assessoria e Consultoria da 
Área Social.

Foi recebido também o 
exemplar da revista Apartes 
– revista da Câmara Munici-
pal de São Paulo. Esta edição 
destaca a lei aprovada pela 
CMSP que prevê a incorpora-
ção de rios e represas paulis-
tanos ao sistema de transporte 

público, e aponta possibilida-
des que as hidrovias trazem 
para a cidade. A revista tam-
bém aborda a criação do Con-
selho Participativo Munici-
pal, para influência direta dos 
cidadãos nas decisões do go-
verno, entre outros temas.

A Biblioteca localiza-se no 
setor administrativo, no 3º an-
dar da unidade, e estes e demais 
exemplares estão disponíveis 
para consulta e empréstimo.

Tribunal de Contas da União 
oferece cursos gratuitos a distância

A Escola Superior da De-
fensoria Pública da União in-
forma que o Tribunal de Contas 
da União (TCU) está ofertando 
vagas gratuitas e ilimitadas para 
dois cursos a distância. As ins-
crições estão abertas até 5 de 
novembro. Gestão e Fiscalização 
de Contratos Administrativos: ní-
vel intermediário acontece de 10 
de novembro a 12 de dezembro, 
com carga de 40 horas. Legisla-
ção Aplicada à Logística de Su-
primentos – Lei 8.666/93, Pregão 
e Registro de Preços tem lugar de 
10 de novembro a 5 de dezem-
bro, com 30 horas.

Para se inscreverem, os inte-
ressados devem realizar cadastro 

no portal do TCU (www.tcu.gov.
br), que vai gerar senha de uso 
pessoal. Basta seguir as instru-
ções: clicar em Acesso identifi-
cado ao Portal TCU, localizado 
no canto superior direito da tela; 
clicar em Cadastre-se; informar 
os dados solicitados; clicar em 
Enviar, ao fim da página.

Os procedimentos para a 
confirmação do cadastro serão 
enviados por e-mail. Se a mensa-
gem não for encontrada, ela pode 
estar na pasta de lixo eletrônico. 
O e-mail do TCU (portal@tcu.
gov.br) deve estar desbloqueado 
caso o usuário tenha bloqueador.

Depois desse procedimento 
é necessário acessar os banners 

que estão no portal do TCU (aba 
Cidadão) e proceder à inscrição, 
acessando o link http://tinyurl.
com/mrvqymp para o curso de 
Gestão e Fiscalização e http://
tinyurl.com/myvxopj para o de 
Legislação Aplicada.

Após se inscreverem, os par-
ticipantes devem enviar confir-
mação à Divisão de Educação a 
Distância da Escola Superior da 
DPU, pelo e-mail ead.esdpu@
dpu.gov.br, com nome, cargo e 
lotação, além do curso inscrito e 
do período de realização.

Quem tiver dúvidas quanto ao 
cadastramento no portal do TCU 
pode entrar em contato por meio 
do telefone 0800 644150.

nº128 (20/10/2014) Licença Médica: Dra Maíra Santos Abrão nº134

(24/10/2014) Participação no VIII Encontro Nacional do Poder 
Judiciário: Dr. André Gustavo Picolo

(28/10/2014) Designação Extraordinária Projeto Defensoria sem 
Fronteiras: Dra Isabel Penido de Campos Machado

A Defensoria Pública da 
União em São Paulo (DPU/
SP), visando capacitar e au-
xiliar os colaboradores in-
teressados em ingressar nos 
quadros de pessoal da DPU, 
está realizando desde outu-
bro um curso preparatório 
para os interessados no pró-
ximo concurso para servido-
res, que deverá ser realizado 
em 2015. O calendário já está 
disponível nos murais e no 
dropbox onde estão disponí-
veis os arquivos do curso.

 O curso continuará com as 
novas matérias de Legislação 
DPU e Processo Penal, minis-
tradas pelo defensor público 
federal João Chaves, Processo 

Civil ministrado em conjunto 
pelos defensores públicos fe-
derais Sérgio Castro e Danilo 
Lee e Direito Administrativo, 
ministrado pelo defensor pú-
blico federal Sérgio Castro. 
O curso ainda prossegue com 
as matérias de Administração 
Financeira Orçamentária e 
Lei 8112, ministrados pelos 
servidores Francisco Lima e 
Gustavo Damásio.

 As aulas continuarão ocor-
rendo durante os dias da sema-
na, a partir das 19h. Recomen-
damos que os alunos confiram a 
nova disposição do calendário, 
já que algumas aulas mudaram 
de dia da semana. Não haverá 
aulas nos dias 5, 12, 20 e 25.

Cursinho da DPU continua em 
novembro com novas matérias

cursinho
gratuito na 
DPU/SP 

nº129 (22/10/2014) Compensação por trabalho no Sefras (GT-Rua): 
Dra. Maria Cecilia Lessa nº135

nº130 (22/10/2014) Participação na Reunião do CSDPU:
Dra Daniele Osório nº136

(28/10/2014) Retificação Parcial da OS 074 - Compensação por 
trabalho no Sefras (GT-Rua): Dr Érico Lima de Oliveira

(30/10/2014) Reprogramação de Férias: Dr. Érico Lima de Oliveira


